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A Igualdade dos Bispos 
 

A Dogmática da Igreja Católica Ortodoxa 
 Por P. N. Trembelas, Tomo II, páginas 423-427 

 

Se considerarmos as relações dos bispos entre si, todos são iguais e distin-
guem-se somente por títulos de honra e de precedência; os metropolitas e os arcebispos são 
os primeiros entre iguais. Somente o bispo de Roma pretendeu “possuir um poder supremo 
e universal de jurisdição sobre a Igreja, não somente em questões de moral, mas também 
na disciplina e no governo da Igreja”  (Ott, Louis, Grundíss der Dogmatik, 1954, p. 402). 
Conforme esta definição, que tem o valor de dogma na Igreja Católica Romana, cada bispo 
recebe sua autoridade de pastor diretamente do Papa, mas, entretanto, segundo ensina Pio 
XII em sua encíclica Mystici Corporis (1943), “ cada bispo conduz e governa sua própria 
diocese em nome de Cristo e como verdadeiro pastor do rebanho confiado a ele” . Ainda 
nesta atividade, os bispos não são totalmente sui juris, “ ficando submetidos à autoridade do 
Pontífice romano, posto que eles gozam de um poder ordinário de jurisdição que se deriva 
imediatamente do Papa”. O Papa apóia suas pretensões sobre a primazia de Pedro transmi-
tida hereditariamente depois dele a todos os que lhe sucederam na sede de Roma. 

Assim, segundo este ensinamento presunçoso e sem fundamento dos bispos de 
Roma, Cristo teria estabelecido São Pedro como chefe dos apóstolos e cabeça de toda a 
Igreja, conferindo-lhe imediata e pessoalmente a primazia de autoridade. Conforme este 
mandamento, Pedro deve ter continuamente sucessores em sua primazia sobre a Igreja in-
teira e seus sucessores nesta primazia são os bispos de Roma. 

Entretanto, um exame imparcial tanto dos textos do Novo Testamento nos 
quais se apóiam os católicos romanos, quanto outros testemunhos históricos como o dos 
Atos dos Apóstolos e o das Epístolas de São Paulo, demonstram com evidência que o A-
póstolo Pedro não recebeu do Senhor nem jamais exerceu primazia alguma sobre os outros 
apóstolos. 

As palavras do Senhor, “ tu és Pedro e sobre esta pedra edificarei a minha Igre-
ja”  (Mateus 16, 18), não predizem que Pedro seja o fundamento sobre o qual será fundada 
a Igreja, como sobre uma rocha sólida. Isso se torna evidente na afirmação formal de São 
Paulo, “porque ninguém pode pôr outro fundamento que o que está posto, o qual é Jesus 
Cristo”  (I Coríntios 3, 11). A frase “sobre esta pedra”  significa “sobre a fé da confissão”  
(São João Crisóstomo, sobre Mateus, Homilia 54). Teofilacto expõe muito claramente seu 
sentido: “Esta confissão que formula Pedro pode ser o fundamento dos que crêem, de mo-
do que tudo o que deve construir o edifício da fé pode presumi-la como fundamento”  (So-
bre Mateus, 16,18). O sentido de I Coríntios acima citado concorda perfeitamente com esta 
interpretação. No entanto, ainda que admitamos que Pedro seja indicado como pedra de 
base, que “a Igreja esteja edificada sobre ele”  e “que o Senhor tenha construído a Igreja 
sobre um só” (Tertuliano, De Monog., 8), não se deve esquecer que os outros apóstolos e 
todos os profetas juntos eram chamados de “ fundamentos” , posto que os fieis estão estabe-
lecidos sobre Cristo como pedra angular e que a Jerusalém celestial está descrita como uma 
muralha “com doze fundamentos e sobre eles os doze nomes dos apóstolos do Cordeiro”  
(Efésios 2, 20; Apocalipse 21, 14). 



 2 

Não obstante, Pedro poderia ser considerado como fundamento, mas não no 
sentido que entendem os católicos romanos e sim como o primeiro confessor da verdadeira 
fé; e os confessores da mesma fé que o seguiram seriam unidos a ele como outras pedras 
vivas, a fim de que seja construído o edifício da Igreja. Como nota Orígenes, nós mesmos, 
confessando como Pedro: “ ‘ tu és o Cristo, o Filho do Deus vivo’ , far-nos-emos outros Pe-
dros e a palavra de Deus: ‘ tu és Pedro etc.’  poderia ser dirigida a nós. Com efeito, todo 
imitador de Cristo é pedra e sobre toda pedra semelhante está baseado todo o juízo eclesi-
ástico e a sociedade que este expressa” (Sobre Mateus). 

A mesma observação pode ser feita com relação à promessa feita posterior-
mente pelo Senhor a Pedro: “a ti darei as chaves do reino dos céus”, promessa que Ele ge-
neralizou um pouco depois a favor de todos os apóstolos. O “a ti darei” , observa com razão 
Teofilacto, “ indica um tempo futuro; o momento do dom era a hora da ressurreição, quan-
do Ele disse: ‘ recebei o Espírito Santo, aos que perdoardes os pecados, ser-lhes-ão perdoa-
dos; a quem os retiverdes, ser-lhes-ão retidos’ ”  (João 20, 22-23) e, por conseguinte, “este 
dom foi feito, foi concedido também aos outros apóstolos”  (Sobre Mateus, 1619). 

Além do mais, a tripla interrogação do Senhor a Pedro no momento de sua ma-
nifestação no mar de Tiberíades depois da ressurreição: “amas-me mais que a estes?”, e a 
afirmação reiterada do Senhor após sua tripla resposta: “apascenta meus cordeiros, apas-
centa minhas ovelhas”  não tem a significação de transmitir a Pedro primazia alguma com 
poder de jurisdição sobre todo o rebanho de Cristo até o fim do mundo, como o entendem 
os católicos romanos. 

Para Cirilo de Alexandria, posto que Pedro, “ tomado de um invencível espanto, 
tinha negado três vezes o Senhor na corte do sumo sacerdote, o Senhor curou o que tinha 
caído e em troca reclama três vezes a confissão, a fim de que a falta cometida em sua tripla 
negação fosse apagada. E o Senhor, pela palavra: ‘apascenta minhas ovelhas’ , quer indicar 
uma renovação da missão já dada, liberando-o da vergonha das faltas e apagando a baixeza 
do sentimento nascido da debilidade humana” . “Era necessário dizer ainda mais que aos 
outros: ‘amas-me tu?’ , porque mais que os outros ele devia conciliar-se com a remissão”. 
“Segundo a palavra do Senhor, Ele perdoou muito ao que muito amará” . Isidoro de Pelusa 
confirma esta interpretação: “A tripla interrogação do Senhor a Pedro sobre seu amor não 
se deve à ignorância do Mestre, mas a que o bom Curador anulou a triplicidade da negação 
pela triplicidade da submissão”  (João 21,15-17; Cirilo de Alexandria, P. G. 1xxiv, 749; 
Isidoro de Pelusa, Epist. 103, livro 1, P.G. 1xxviii, 253). 

Segundo a narração dos Atos [dos Apóstolos], Pedro aparece como chefe du-
rante a eleição de Matias e ele mesmo toma a palavra em nome dos outros apóstolos, o 
mesmo tanto no dia de Pentecostes quanto diante do Sanedrin. Estes casos testificam muito 
mais uma primazia de honra que uma primazia de jurisdição. É notável que para eleger o 
substituto de Judas, que tinha transgredido, “pô-lo nas mãos da multidão” ; ele mesmo não 
propôs “os dois nomes”, mas que todos o fizessem. Ele somente tinha introduzido o assun-
to, mostrando que não era ele, mas provinha do alto de acordo com a profecia citada no 
mesmo capítulo. Ele mostra-se então como interprete e não como chefe (Atos [dos Apósto-
los] 1, 15; 2,14; 4, 18; São João Crisóstomo, Sobre Atos, Homilia 3). 

No momento da eleição dos sete diáconos, “os doze convocaram a multidão de 
discípulos” . Estes propuseram a eleição e uma vez completada, apresentaram os eleitos 
“diante dos apóstolos” , e não diante de Pedro somente, e todos, “orando, impuseram-lhes 
as mãos”. Mais tarde, quando ouviram “que Samaria tinha recebido a palavra de Deus”, 
“ todos os apóstolos enviaram”  não somente Pedro, mas também João (Atos [dos Apósto-
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los] 6, 2 e 8, 14). Se Pedro tivesse sido chefe dos apóstolos, teria aceitado ordens da parte 
deles, ou teria enviado ele mesmo a um deles? 

Quando o batismo foi conferido ao pagão Cornélio, “os da circuncisão conten-
diam contra ele e o acusavam por ter adentrado com os homens incircuncisos e comido 
com eles”  (Atos [dos Apóstolos] 11, 1-2). Pedro, logo, não se comportou como chefe; ele 
não pretendia estar sobre toda contradição de parte de seus colegas e de todos os fieis, mas 
deu explicações como se se defendesse diante deles. Além do mais, no concílio apostólico, 
“ tendo havido grande contenda, Pedro levantou-se”. Ele mesmo não falou primeiro, ele 
não presidia a assembléia e parece que ele tampouco proclamou a abertura do concílio. E 
não foi ele quem decidiu a conclusão, resumindo a marcha da discussão e recolhendo os 
votos dos membros. Parece que foi Jacob (São Tiago) quem o fez: “então os apóstolos e 
anciãos, com toda a Igreja”  decidiram “eleger e enviar a Antioquia rapazes que comunica-
ram à Igreja local o que o concílio tinha decidido”. Os apóstolos, os anciãos e os irmãos 
escreveram a carta que comunicava suas decisões (Atos [dos Apóstolos] 15, 7-23). 

Finalmente, na Epístola aos Gálatas, “os que pareciam ser as colunas eram Ja-
cob, Cefas e João” , e não Cefas somente. Paulo demonstra, ademais, que ele é seu igual em 
honra porque não somente “nada lhe deram” ao evangelho de Paulo, mas, nas palavras de 
Paulo, “deram-nos as destras de companhia a mim e a Barnabé”, reconhecendo que estes 
dois apóstolos iriam pregar o evangelho aos gentios, e eles à circuncisão. Além do mais, 
“ vindo Pedro de Antioquia (...) retraía-se e separava”  evitando comer com os cristãos vin-
dos dentre os gentios, pois tinha medo de escandalizar os cristãos vindos de Jerusalém, 
Paulo “ resistiu-lhe na face, porque era condenável”  (Gálatas 2, 8; 6; 9, 11-12; 14). Em par-
te alguma, então, do Novo Testamento, há evidências da primazia de Pedro sobre os outros 
apóstolos. 

Por outro lado, não está provado que a Igreja de Roma fora fundada por Pedro. 
Antes que Paulo a visitasse na época de seu primeiro encarceramento, parece que já estava 
organizada e que florescia. Isto é evidente na Epístola que Paulo dirigiu para o ano, carta 
que demonstra, inclusive, que os cristãos de Roma estavam suficientemente evoluídos e em 
condições de seguir os pensamentos tão elevados e profundos que nela encontravam-se 
desenvolvidos. Vê-se também que eles estavam ligados com laços muito estreitos a Paulo, 
que evitava com cuidado “edificar sobre fundamento alheio”  (Romanos 15, 20) e, por con-
seguinte, considerava a Igreja de Roma como pertencente ao campo de sua própria jurisdi-
ção apostólica. Pedro não foi o primeiro bispo de Roma, porque antes dele Paulo tinha visi-
tado a cidade e permanecido ali dois anos inteiros como prisioneiro, e predizendo o reino 
de Deus, para voltar outra vez à mesma cidade quando foi martirizado. Pedro, por outro 
lado, até a segunda Epístola de Paulo a Timóteo, enviada um pouco antes de seu martírio, 
parece que ainda não tinha ido a Roma. Onde está, pois, o fundamento da argumentação 
dos de Roma que Pedro estabeleceu-se ali como o primeiro bispo? Segundo que indicação 
do Novo Testamento Pedro transmitiu aos bispos de Roma os direitos e poderes de sua 
dignidade apostólica inteiramente pessoal e atribuída pelo único Salvador igualmente aos 
doze discípulos que lhe tinham seguido desde o princípio? 
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Tem Cr isto um Vigár io na Igreja? 
 

Pelo Patriarca de Moscou e de todas as Rússias, Sua Santidade Sérgio 

 

Nas vésperas de sua paixão, nosso Senhor Jesus Cristo havia dado este teste-
munho dos Apóstolos em sua oração ao Pai: “Enquanto estava com eles, defendia-os em 
Teu Nome. Guardei os que Tu me deste e nenhum deles perdeu-se, exceto o filho da perdi-
ção, para que se cumprisse a Escritura. Mas agora venho a Ti: Eu já não mais estou no 
mundo”  (João 17, 12; 13, 11). O que vai fazer agora este ínfimo punhado de homens arma-
dos apenas com a “Tua Palavra”? (ver 14). Em consideração precisamente a esta palavra, o 
mundo e seu príncipe adiá-los-ão e atacá-los-ão com todas as suas forças, com o intuito de 
apagar a luz da Verdade de Cristo que mal se acendeu sobre a terra. Não obstante, o Salva-
dor não busca para os Apóstolos uma existência terrena ao abrigo da miséria, na paz e no 
bem-estar. Ao contrário: “Santifica-os na Verdade”  (ver 17), disse Ele. Isto é, consagra-os 
para a causa da Verdade, dá-lhes força para dedicarem-se inteiramente à causa da Verdade, 
para sacrificar-lhe sua vida, assim como Cristo havia-lhe sacrificado a Sua. Por conseguin-
te, os maiores perigos contra os quais o Senhor roga aos Apóstolos que se previnam não 
são os cruéis sofrimentos que lhes prepara o mundo hostil, mas as tentações deste mundo 
que poderiam seduzi-los e levá-los a trair a Verdade. 

O Apóstolo Paulo, despedindo-se dos presbíteros de Éfeso, previne-lhes expli-
citamente a respeito dos distúrbios e da traição que sobrevirão entre os pastores da Igreja, 
exortando-os a manterem-se em guarda, “a eles mesmos e em prol de todo o rebanho”. “Eu 
sei” , disse ele, “que após minha partida hão de assaltar-vos lobos vorazes, que destroem o 
rebanho. E dentre vós mesmos levantar-se-ão homens que semearão doutrinas perversas 
com o fim de atrair discípulos”  (Atos [dos Apóstolos] 20, 29-30). Desta maneira, o mundo 
hostil a Cristo não buscará somente apagar Sua luz com perseguições ou outros meios exte-
riores. O mundo saberá penetrar o interior mesmo do Redil de Cristo: ele saberá achar ser-
vidores entre os guardiões da Igreja colocados por Cristo, a fim de que destruam por suas 
próprias mãos a obre divina. 

Como e por quais meios o pequeno rebanho de Cristo – após ter-se separado de 
seu Senhor e Mestre que “os havia guardado no Nome do Pai”  (João 17, 12) tanto tempo 
como quando morava com eles – sairá vencedor de uma luta tão perigosa? Onde está a 
garantia de que as portas do inferno não prevalecerão contra a Igreja de Cristo? (Marcos 
16, 18). 

Os católicos romanos dão a esta pergunta uma resposta classicamente clara e 
nítida. Nosso Senhor Jesus Cristo, partindo para o Pai, teria confiado a Igreja terrena, isto 
é, os Apóstolos e todos os que acreditavam n’Ele “em virtude de suas palavras” , a seu Vi-
cário, o Apóstolo Pedro, feito bispo de Roma, capital do universo, e teria conferido ao A-
póstolo uma graça extraordinária de infalibilidade no acerto dos assuntos de fé e de ordem 
eclesiástica em todo o universo. A função de Vicário de Cristo, com todos os seus poderes 
e graças especiais, passariam por via de sucessão do Apóstolo Pedro, primeiro titular da 
cátedra de Roma, aos papas romanos que governariam a Igreja terrena, mantendo infali-
velmente a Verdade de Cristo e rejeitando, graças à sua autoridade indefectível, todas as 
tentativas das portas do inferno que procurassem desfigurar esta Verdade. 

Convenhamos que a doutrina da Igreja terrena desenvolvida pelos católicos 
romanos possui um ordenamento impressionante. Eles concebem a Igreja como uma orga-
nização muito sábia, admiravelmente adaptada aos seus fins terrenos. No entanto, ao discu-
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tir o Reino de Deus e, em particular, os destinos da Igreja de Cristo na terra, não se poderi-
am esquecer as palavras do Senhor: “Meus pensamentos não são vossos pensamentos, nem 
vossos caminhos são meus caminhos. Mas quando se eleva o céu sobre a terra, assim ele-
vam-se meus caminhos sobre vossos caminhos e meus pensamentos sobre vossos pensa-
mentos”  (Isaias 55, 8-9). Ou ainda nas palavras do Apóstolo [Paulo]: “Porque a loucura de 
Deus é mais sábia que os homens, e o que parece debilidade em Deus é mais forte que os 
homens” (I Coríntios 1, 25). 

Vemos no Evangelho que nosso Senhor Jesus Cristo, ao deixar corporalmente 
o mundo terreno, não pensava em desistir de toda a solicitude para com a Igreja. Pelo con-
trário, Ele deu aos Apóstolos uma formal promessa: “Eu estarei continuamente convosco 
até a consumação dos séculos”  (Mateus 18, 20), e isso para ajudá-los a conservar Seus 
mandamentos na Igreja. 

Nossa Igreja interpreta dessa forma as palavras do Senhor e vê nesta permanen-
te presença do Senhor a garantia da resistência invencível contra as portas do inferno. "Eu 
estou convosco” , canta a antífona da Ascensão e, por conseqüência, “nenhum prevalecerá 
contra vós”. O Senhor vela sempre pela Igreja, segundo o Apóstolo [Paulo], “a fim de fazê-
la comparecer diante d’Ele cheia de glória, sem mácula, nem ruga, nem coisa semelhante, 
mas sendo santa, santa e imaculada” (Efésios 5, 27). 

Submergindo-se na contemplação do “grande mistério”  da coabitação de Cristo 
com a Igreja, o Apóstolo [Paulo] reconhece nesta “coexistência”  o protótipo espiritual, a 
imagem espiritual da união conjugal. Assim como na união conjugal os cônjuges não for-
mam senão uma só carne e vivem uma vida inseparável, do mesmo modo Cristo – chefe da 
Igreja – e Seu Corpo formam um só ser, vivendo uma vida única de tal sorte que ambas as 
partes completam-se mutuamente e tornam-se inseparáveis até o final dos séculos. Cristo 
nutre e reaquece a Igreja por sua graça e salva, assim, os homens dentro d’Ela. Entretanto, 
ao obedecer a Cristo, a Igreja participa ativamente, desse modo, na salvação dos homens. 
Consciente de sua unidade essencial com Cristo, a Igreja atreve-se se proclamar como úni-
ca depositária da pura doutrina cristã, o único recipiente de todas as graças, a única porta 
que conduz à Salvação. Sua ordem canônica exterior, o zelo e a sabedoria de seus dirigen-
tes terrenos têm, de certo, uma grande importância para a Igreja. Não é em vão que o Espí-
rito Santo lhes “ instruiu bispos, para apascentar a Igreja”  (Atos [dos Apóstolos] 20, 28). 
Não obstante, tudo isso não é válido se Aquele que disse “Estou convosco”  não permane-
cer com eles. Desde o momento em que Ele afasta-se, não resta senão a forma da Igreja, 
vazia, sem graças, sem virtude de salvação. A história da Igreja fornece não raros exem-
plos disso. 

À luz da doutrina apostólica da unidade essencial de Cristo – o Chefe com seu 
Corpo – e a Igreja, todas as discussões sobre a vicária na Igreja tornam-se, em suma, pos-
síveis. Não se poderia falar disso sem levar em conta todo o tempo da Igreja qual institui-
ção terrena, humana, ainda que tenha fins celestiais. Neste caso, é a administração que o-
cupa o primeiro plano e importa pouco para ela de quem emana a ordem, com tanto que a 
pessoa de quem se trate possua os poderes requeridos. Contudo, na presença da doutrina 
apostólica mencionada, não se pode aceitar somente uma substituição de Cristo por algum 
outro, pois também para uma consciência cristã sensível, tal substituição não se faria sem 
uma dose de considerável blasfêmia. 

Recorda-se por analogia que certos sábios são propensos a considerar como 
não obrigatória a doutrina da virgindade permanente da Mãe de Deus. Importa para nós – 
afirmam eles – que a Santíssima Virgem tenha sido virgem ao nascimento do Deus-
Homem, nosso Salvador, mas nos seria indiferente – ao que lhes parece – que Ela tenha 
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permanecido virgem para sempre, ou que tenha vivido, então, uma vida de mulher comum 
e tenha tido outros filhos depois de Cristo. Levados pela lógica dogmática, esses homens 
esquecem-se de inquirir se à Santíssima Virgem Maria, tendo sido digna de chegar a ser a 
Mãe de Deus, ter-lhe-ia sido indiferente permanecer totalmente e para sempre com o Se-
nhor ou dar seu amor a outro. A inverossimilhança moral é suficiente para provar o erro 
dogmático. O mesmo acontece no que concerne à doutrina da vicária na Igreja. 

Se, ao falar da Igreja, Cristo disse: “uma só é a pomba minha, a perfeita minha”  
(Cânticos dos Cânticos 6, 9) e em sacrifício oferece-lhe sua vida, a Igreja recorda sempre 
que “Eu sou toda do meu amado, e meu amado é todo meu”  (Cânticos dos Cânticos 6, 3). 
Ela não poderia compará-lo com nenhum, pois “está escolhido entre dez mil”  (Cânticos 
dos Cânticos 5, 10). 

Inclusive teoricamente a Igreja não poderia submeter-se a qualquer outro ocu-
pando o lugar do Irmão: isso seria uma negação, uma traição para com o único Noivo e 
Salvador. Os Santos Mártires e as Heroínas da fé expressam sem dúvida, do modo mais 
evidente, a abnegação da Igreja para com Cristo. Sabe-se que certas heróicas almas católi-
cas chegaram ao êxtase ao adorar o coração de Jesus, inclusive até receber estigmas ao 
reviver a paixão de Cristo. Tê-lo-iam alcançado se tivessem dividido seu coração e sua 
atenção entre Jesus e seu vicário terreno? É uma impossibilidade psicológica. 

Por outro lado, independentemente da uma carência de princípio, de uma ca-
rência moral da doutrina da vicária, nenhum anjo e, principalmente, nenhum homem pode-
ria substituir, ainda que não fosse mais que sob o ponto de vista prático, o Chefe da Igreja. 
A Igreja não pertence somente à terra, mas também ao céu, sendo chamada a “manifestar”  
no céu “as múltiplas facetas da sabedoria de Deus”  (Efésios 3, 10). Quanto ao homem, não 
é senão “pó e cinza”  (Gêneses 18, 27) e até sobre a terra não é mais que um hóspede de 
passagem, sujeito a mudanças contínuas. Enquanto brilhar nele sua “primeira caridade”  
(Apocalipse 11, 4) ele manter-se-á na altura, mas tão logo esta caridade comece a não mais 
aquecê-lo, ele declinará novamente e confundir-se-á com a multidão. E se não se lembrar a 
tempo “de onde caiu e não se arrepender”  (Apocalipse 2, 5), ele poderá ser vomitado da 
boca de Cristo (Apocalipse 3, 15-17). Nem sua dignidade eclesiástica, nem a antiga glória 
da cátedra que ocupa, nem tampouco a celebridade – no sentido eclesiástico – da cidade 
que residia poderão preservar o pecador de tal sorte. “Então alegareis a vosso favor: nós 
comemos e bebemos Contigo e Tu pregaste em nossas praças” . Mas Ele lhes repetirá: 
“Não sei de onde sois, apartai-vos de mim todos vós, obreiros de iniqüidade”  (Lucas 13. 
26-7).  E o mesmo destino castiga às vezes povos inteiros e cidades. “Pois bem, nossa casa 
ficará deserta”  (Mateus 23, 38) e onde não lhes restará mais que chorar suas glória passada 
junto ao “muro das lamentações”. 

Pois na prática, todo grupo de homens reunidos para servir eficazmente a uma 
causa comum é habitualmente dirigido por uma só pessoa. Ao que parece, a organização da 
Igreja desenvolveu-se nesse sentido. Seus núcleos primordiais – os bispados – pequenos, 
de certo, porém plenamente independentes no princípio, uniram-se pouco a pouco em dio-
ceses, metrópoles, exarcados etc. e constituíram, finalmente, os cinco patriarcados, ao lado 
dos quais se criaram outras organizações: as igrejas nacionais [autocéfalas]. À cabeça de 
cada grupo de igrejas encontra-se obrigatoriamente um bispo que os outros bispos do gru-
po “devem honrar como seu chefe” , e estão obrigados a não fazer nada sem consultá-lo em 
tudo o que vá mais além de sua competência (R. Ap. 34). Ao que parece, não haveria, pois, 
nada de inadmissível e tampouco nada de contrário a esta evolução histórica da Igreja no 
fato de que uma só pessoa presidiria algum dia os destinos da Igreja ecumênica terrena em 
qualidade, suponhamo-lo, de Presidente do Concílio Ecumênico, de chefe da hierarquia 
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eclesiástica e não, supostamente, de vicário de Cristo. Esse Chefe poderia ser eventualmen-
te o bispo de uma capital mundial. 

Não sabemos se a evolução da Igreja concluirá pelo estabelecimento de uma 
direção pessoal. Não insistiremos, tampouco, sobre o perigo que haveria em concentrar o 
poder universal nas mãos de um só homem, exposto a toda sorte de tentações. Admitamos, 
inclusive, que uma direção pessoal seja útil para a Igreja sob o ponto de vista administrati-
vo, mas não esqueçamos as palavras divinas já citadas: “Meus pensamentos não são vossos 
pensamentos etc.” . Deus conduz a Igreja em uma via conhecida e querida por Ele e esta via 
não concorda sempre com os raciocínios da sabedoria humana. 

Sem ter entregado a Igreja nas mãos de quem quer que seja, o mesmo Senhor 
permanece sua cabeça até o fim dos séculos. Ele enviou os Apóstolos ao mundo e logo 
seus sucessores – Episcopado Ortodoxo – para pregar o Evangelho e dirigir o bispado. Os 
Apóstolos foram “anunciar a Boa Nova ao mundo inteiro” , sujeitados não pelas relações 
hierárquicas sobre as quais um só dentre eles exerceria soberania, mas pela “união no amor 
e no dom unânimes deles mesmos a Cristo, Senhor de todos”  (Hino da Sexta-feira Santa). 
Do mesmo modo, enquanto ocupam uma cátedra de desigual importância, os bispos rece-
bem as mesmas graças e são sujeitados com igualdade pela “união e no amor”  onde “a pre-
sunção do poder secular”  não poderia “ introduzir-se”  (3 R. Ecum. 8). 

A história da Igreja encontrou uma expressão admirável desse princípio fun-
damental da organização eclesiástica – liberdade das igrejas e sua colaboração na concór-
dia e na conservação dos mandamentos de Cristo –, em um sistema harmonioso da admi-
nistração: que os grupos de igrejas estivessem presididos cada um por um chefe. Mas esta 
história eclesiástica mesma nos proporciona severas advertências a fim de que não conte-
mos demasiadamente com um sistema externo. Basta recordar os nomes de Nestório, de 
Dióscoro e de seus semelhantes que se encontravam bem à frente dos patriarcados, ou ain-
da os papas romanos da época posterior. Povos inteiros, célebres outrora por sua ortodoxia, 
glorificados por seus santos e seus mártires e hoje em dia separados da Igreja, ficam como 
tristes monumentos da imperfeição humana do sistema, qualquer que seja sua sabedoria. 
Como instituição divina e tendo fins sublimes, a Igreja não pode existir baseando-se uni-
camente sobre meios humanos e sobre a sabedoria humana. É por isso que o Chefe Divino 
não priva a Igreja de sua imensa intervenção. Assim como enviava em outros tempos Jui-
zes e Profetas para o antigo Israel, assim mesmo Ele envia à sua Igreja em momentos cru-
ciais homens previstos de graças excepcionais – poder-se-ia dizer profetas – cheios de fé e 
de força espiritual. Estes homens, sem estarem encarregados de missão oficial, saem es-
pontaneamente da multidão e tornam-se dirigentes dos outros. Todavia, não obstante seu 
papel de dirigentes, não têm nenhum caráter oficial, não correspondem a função alguma 
instituída pela Igreja e sua atividade nem sempre respeita o marco administrativo. Como 
toda vocação profética, sua ação é um empenho pessoal condicionado por sua própria ini-
ciativa, por seu zelo para com Deus e para com a Igreja de Deus. Sendo provisional e, por 
assim dizer, fortuita, esta atividade não implica direito administrativo algum e não dá aces-
so a nenhuma cátedra episcopal. Um surpreendente exemplo a este respeito deu-o São 
Gregório, o Teólogo, um dos principais adversários de Macedônio e restaurador da Igreja 
de Constantinopla, que, uma vez terminada a luta, não havia guardado a cátedra. 

Ao alvorecer mesmo da história eclesiástica, quando era preciso “confirmar os 
irmãos”  e assentar os fundamentos das igrejas em vários países, foram os Santos Apóstolos 
Pedro e Paulo que assumiram o papel preponderante: Pedro entre os Cristãos circuncisos e 
Paulo entre os incircuncisos (Gálatas 2, 7-8). Tal como nos ensinaram os Atos dos Apósto-
los, São Pedro agia com o espírito de iniciativa de um verdadeiro chefe. No entanto, isso 
não lhe havia aberto o acesso ao único posto oficial que existia na Igreja na ocasião: a fun-
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ção de bispo de Jerusalém. Esta cátedra coube a São Tiago, irmão do Senhor. E isso, note-
mos bem, entre os cristãos circuncisos. Assim mesmo, São Paulo nomeava bispos e encar-
regava seus discípulos de fazer o mesmo sem ter ocupado ele próprio qualquer cátedra de 
modo permanente. 

Pelo fato de ter ocupado a cátedra de Jerusalém, São Tiago, um dos Setenta, ti-
nha adquirido certa primazia de honra, ou direito de precedência, inclusive com relação aos 
Doze Apóstolos. Este fato foi confirmado, por um lado, pela presidência do Conselho A-
postólico da qual São Tiago encarregou-se na presença dos supremos Apóstolos Pedro e 
Paulo (Atos [dos Apóstolos] 15, 13-22), e, por outro, com mais razão, pelo reconhecimento 
desta precedência – inclusive em relação a São Pedro – por toda a Igreja Ecumênica Primi-
tiva. Uma ordem de precedência semelhante não teria podido manter-se para sempre se a 
Igreja Primitiva tivesse reconhecido São Pedro como seu chefe terreno e, mais ainda, como 
o vicário de Cristo. 

Chefes Profetas igualmente apareceram na Igreja em épocas posteriores: por 
exemplo, São Irineu de Lyon e São Cipriano de Cartago. Durante os distúrbios arianos, 
foram São Atanásio Magno e os Dois Gregórios. São Cirilo de Alexandria conduziu a luta 
contra os nestorianos; São Leão, papa de Roma, a luta contra os monofisistas; e outros 
mais em distintas ocasiões. Deve-se ressaltar, ademais, que esses chefes não foram neces-
sariamente bispos de cidades centrais importantes. Contam-se entre eles, por exemplo, 
Gregório, o Taumaturgo de Neocesarea; Espiridião de Trymitonte; Gregório, o Teólogo, 
bispo da miserável Sasime; ou também, Teodoro o Estudita, e João Damasceno, que sequer 
era bispo. 

Assim, pois, nossa Santa Igreja Ortodoxa “ implantada no Oriente”  – dispersa 
no mundo todo e louvando à Santa Trindade em todos os idiomas, sob a proteção de seu 
supremo e celestial Bispo e Chefe, dirigida e amada por Ele graças aos trabalhos e labores 
da santa coorte de Apóstolos, Padres e Doutores iluminados por Deus – manteve durante 
numerosos séculos até nossos dias, e manterá, sem chefe nem diretor terreno a Santa Fé 
Ortodoxa, legada por Cristo, guiando sem desfalecimento seus filhos para a salvação eter-
na. 

Tenhamos fé que Cristo não privará sua Igreja até o final dos séculos de sua 
presença divina e que nos dias de sofrimento mandará, assim como no passado, para sua 
vinha “uns dignos trabalhadores e guardiões da Casa de Deus”, a fim de que eles também, 
tendo cumprido sua obra, resplandeçam como astros no coro luminoso dos Santos Padres, 
pelos quais a Igreja glorifica a Cristo quando canta: “Bendito seja Cristo, nosso Deus, que 
estabeleceu nossos Padres como astros sobre a terra e que nos guiou por eles para a verda-
deira fé” . 
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Sobre a Sucessão e a Infalibilidade do Papa 
 

Monsenhor Josef Schtrosmayer, Bispo da Igreja Católica Apostólica Romana 

Discurso que pronunciou no Concílio Ecumênico I de 1870 

 

Nota: Monsenhor Josef Schtrosmayer nasceu em 1815 na Croácia (Áustria-Hungria). Filho 
de campesinos, terminou seus estudos no seminário de Diakov e completou-os na Faculda-
de de Teologia de Budapeste, recebendo o doutorado em filosofia aos 21 anos. 

Logo depois de sua consagração sacerdotal, exerceu o ofício durante dois anos em Petro-
Vazadim. Em 1840 transferiu-se para Viena e desempenhou ali, no Máximo Instituto de 
Teologia Católica, “Augustinum”, a função docente, assim como no seminário de Diakov. 
Em 1841 passou a ocupar as funções de capelão da corte imperial de Viena e de prefeito do 
“Augustinum”, simultaneamente com a cátedra de direito canônico na universidade da me-
trópole imperial austríaca. Em 1849 monsenhor Schtrosmayer foi designado bispo de Dia-
kov, onde serviu durante 55 anos até seu falecimento, em 1905. 

Dominava vários idiomas e era perfeito orador em latim clássico. O texto que segue é o 
discurso que pronunciou no I Concílio Ecumênico, de 1870, sob o pontificado de Pio IX. O 
bispo de Dupanloup, da diocese de Orleans, qualificou-o como “o melhor do Concilio” . 
Monsenhor Melhers, arcebispo de Colônia – Alemanha – chamou-o “esplêndido orador, 
que não tem igual” . 

Em 1870 havia em todo o mundo 917 bispos católicos romanos e somente 443 votaram a 
favor do dogma da infalibilidade papal. Esta minoria, inferior a 48%, estava constituída 
principalmente por italianos. 

 

Desde o princípio, quando recebi o direito de co-participar junto com Vossas 
Santidades neste Concílio, segui atentamente todos os discursos pronunciados aqui, espe-
rando com grande desejo que com o tempo viria sobre mim do céu o raio da luz divina, 
permitindo-me estar de acordo com a resolução desde Santo Concílio, em absoluta com-
preensão do problema. 

Com profundo sentido de responsabilidade que estarei obrigado a render a 
Deus, comecei a estudar as Sagradas Escrituras do Antigo e do Novo Testamentos e com a 
mais séria dedicação buscava neste preciosíssimo tratado da verdade se é certo que quem 
aqui nos preside é o sucessor de São Pedro, Vicário de Jesus Cristo e infalível preceptor da 
Igreja. 

Para resolver estes importantíssimos problemas tive, com a luz do Evangelho, 
de voltar aos dias em que não existiam nem ultramontanos nem anglicanos, e quando os 
preceptores da Igreja eram São Paulo, São Pedro, São Tiago (Jacob) e São João, os guias a 
quem ninguém pode negar autoridade divina. 

Destarte, abri a Santa Bíblia, e então? O que me atrevo a dizer? Que nas Escri-
turas não encontrei nada, nem o menor indício de um Papa como sucessor de São Pedro e 
Vicário de Jesus Cristo, assim como tampouco encontrei indício de Maomé, que não exis-
tia ainda naquele tempo. Assim, após a leitura dos Testamentos, que recebi de Deus com a 
máxima atenção, não achei nem um artigo nem uma frase na qual Jesus Cristo outorgava a 
São Pedro a primazia sobre outros apóstolos. 
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Se Simão – filho de Jonas – era o que é agora, segundo nossa crença, Sua San-
tidade Pio IX, então é curioso como Deus não tenha dito: “Quando subas ao trono de Meu 
Pai todos os apóstolos deverão obedecer-te como a Mim obedecem; Eu te entronizarei co-
mo Meu sucessor” . 

Jesus Cristo não disse nada disso; pelo contrário, quando Ele prometia as cáte-
dras ou assentos a seus apóstolos para julgar as doze tribos de Israel, nunca manifestou que 
a cátedra ou o assento de São Pedro seria superior às dos demais (Mateus 198, 28). Prova-
velmente, se este tivesse sido Seu desejo, tê-lo-ia dito, mas Jesus Cristo calou. E o que isto 
significa? 

Isto significa que Jesus Cristo não queria instituir São Pedro como seu suces-
sor. Quando Ele enviava seus apóstolos para propagar o Evangelho, deu a todos igual po-
der de perdoar ou reter os pecados e a todos por igual prometeu o Espírito Santo (João 22, 
21-23). 

Permitam-me repeti-lo: se Jesus Cristo tivesse querido fazer de São Pedro seu 
sucessor, ter-lhe-ia entregado a superioridade sobre todos. Jesus Cristo, segundo rezam as 
Sagradas Escrituras, proibiu São Pedro e os demais apóstolos de governar e tentar fazerem-
se superiores uns sobre os outros, ou imporem-se sobre os fiéis como fazem com seu poder 
os monarcas pagãos (Lucas 22, 25). Se São Pedro foi escolhido como Papa por Jesus Cris-
to, então Este teria dito que aquele teria duas espadas, símbolo do poder religioso e do po-
der civil. 

Pensando nisto, estranhou-me o seguinte: se São Pedro foi escolhido por Jesus 
Cristo como Papa, de que forma poderiam os demais apóstolos ordenar-lhe que fosse junto 
com São João a Samaria para propagar o Evangelho do Filho de Deus? (Atos [dos Apósto-
los] 8, 17). 

O que Vossas Santidades pensariam, veneráveis irmãos, se neste momento fos-
se-nos permitido enviar Sua Santidade Pio IX e monsenhor Plantic ao Patriarca de Cons-
tantinopla para pedir que termine o cisma do oriente? 

Isso é muito importante: em Jerusalém reúne-se o primeiro Concílio – chamado 
apostólico –, no ano 51, para resolver essa questão. Quem podia convocá-lo? Acaso São 
Pedro, se era o Papa? Quem havia de presidi-lo, São Pedro ou seu representante? Quem 
devia relatar e transmitir ao povo as resoluções do Concílio? São Pedro, talvez? 

De fato não era assim. São Pedro assistiu ao Concílio como os demais apósto-
los; a reunião foi convocada por São Tiago – Jacob – e as resoluções foram adotadas em 
nome dos Irmãos Maiores (Atos [dos Apóstolos] 15). Agora, pois, como agimos nós em 
nossa Igreja? 

Quanto mais lemos as Sagradas Escrituras, veneráveis irmãos, tanto mais asse-
guramo-nos de que o filho de Jonas não se apresentou como o primeiro entre todos. Pois 
bem, quando nós ensinamos que a Igreja está fundada sobre São Pedro, ignoramos que São 
Paulo, de cuja autoridade não podemos duvidar, diz em sua epístola aos Efésios que a Igre-
ja está fundada sobre os apóstolos e os profetas, tendo Jesus Cristo como pedra fundamen-
tal. 

Aquele mesmo apóstolo [Paulo] tampouco crê na supremacia de São Pedro e 
critica aos que dizem “nós somos de Paulo, nós de Apolo” , do mesmo modo que hoje se 
afirma “nós somos de Pedro”. Se São Pedro tivesse sido o Vicário de Jesus Cristo, São 
Paulo não teria podido criticar os discípulos do mesmo São Pedro. 
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Ao nomear os membros da Igreja, São Paulo menciona os profetas, os apósto-
los, os evangelistas, os preceptores e os sacerdotes. Não podemos pensar, veneráveis ir-
mãos, que São Paulo, o grande apóstolo das línguas, esqueceu-se de mencionar como pri-
meiro entre todos o Papa, se é que o patriarcado do Papa era de instituição divina. Possi-
velmente teria escrito uma longa epístola sobre este importantíssimo assunto. 

Não encontrei nenhum indicio sobre o poder do Papa nas epístolas de São Pau-
lo, São João ou São Tiago – Jacob. São Lucas, historiador dos atos missionários dos após-
tolos, também se calou sobre este importante assunto, e a mim o mutismo dos Santos Padre 
sempre me pareceu incompreensível, se é verdade que São Pedro foi o primeiro Papa. 

Mas o que me estranhou muitíssimo mais foi que nem o mesmo São Pedro dis-
se coisa alguma sobre o assunto. Se o apóstolo era o que afirmamos agora, ou seja, o Vicá-
rio de Jesus Cristo na terra, provavelmente não o tivesse sabido. Porém, se o sabia, por que 
não agia jamais como Papa? Podia tê-lo feito no dia de Pentecostes quando pronunciou seu 
primeiro discurso, mas não agiu dessa maneira. Não se refere a si mesmo como Papa nem 
na primeira nem na segunda epístolas dirigidas à Igreja. 

Voltemos ao princípio. Disse que quando viviam os apóstolos, a Igreja nunca 
pensou que devia ter um Papa. Se nós demonstramos o contrário, devemos atirar ao fogo as 
Sagradas Escrituras e ignorá-las para sempre. 

Outrossim, escuto que se diz: não esteve São Pedro em Roma? Não foi ele cru-
cificado em Roma de cabeça para baixo? No é nessa Cidade Eterna onde se encontra a Cá-
tedra de Pedro e onde se oficia a missa divida? Veneráveis irmãos, a presença de São Pe-
dro em Roma baseia-se na Sagrada Tradição, mas mesmo sendo bispo de Roma, isso não 
resolve a questão de sua primazia sobre os apóstolos. Mais ainda: não podendo achar ne-
nhum indício do Papado nos tempos dos apóstolos, decidi buscá-lo na história da Igreja. 

Sinceramente, busquei o Papa nos primeiros quatro séculos e não o encontrei. 
Acredito que ninguém duvide da grande autoridade do santo bispo de Hipona, o grande e 
bem-aventurado Agostinho. Este beatífico preceptor, honra e glória da Igreja Católica Ro-
mana, era secretário do Concílio de Hipona. Entre as resoluções desta estimável reunião 
encontramos as seguintes palavras: “Quem quiser apelar aos que se encontram do outro 
lado do mar não será admitido nas paróquias da África” . Fica obvio que os bispos da Áfri-
ca tampouco reconheciam o bispo de Roma como primeiro entre seus pares e, inclusive, 
ameaçavam de excomunhão aos que apelassem a ele como autoridade suprema. 

Também os bispos, no sexto Concílio de Cartago, presidido por Santo Aurélio, 
ditaram que Celestino, bispo de Roma, não devia receber apelações de bispos africanos 
nem de seus secretários, nem de leigos, assim como tampouco devia enviar seus legados e 
plenipotenciários... 

O fato de que o patriarca de Roma tentava desde os primeiros séculos acumular 
um poder totalitário é uma realidade indiscutível, mas carecia do primado que lhe dão os 
ultramontanos. Se tinha um poder absoluto, como então os bispos da África e o bem-
aventurado Agostinho, o primeiro entre eles, podiam proibir as apelações a seu alto tribu-
nal? 

Sem dificuldade reconheço que o Papa romano ocupou o primeiro posto entre 
todos. Em uma lei de Justiniano se expressa: “segundo as resoluções de quatro concílios, 
nós ordenamos que o Santo Padre da Antiga Roma seja o primeiro e que o Santo Bispo de 
Constantinopla, Nova Roma, seja o segundo”. 
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Então, diriam Vossas Santidades: inclina-te ante a supremacia do Papa. Não se-
jam tão velozes, veneráveis irmãos, em interpretar que as resoluções da lei de Justiniano 
favorecem ao Papa; primazia é uma coisa e poder de jurisdição é outra muito diferente. 

Imaginemos, por exemplo, que em Florença se convoque um concílio de todos 
os bispos romanos. A primazia seria concedida, naturalmente, ao bispo de Florença, do 
mesmo modo que entre os orientais ela é dada ao patriarca de Constantinopla e na Inglater-
ra ao arcebispo de Canterbury. Mas nem um nem outro, nem o terceiro conforme sua posi-
ção, exercerão a primazia sobre seus irmãos. 

A importância do bispo de Roma não procede de um poder divino, mas pela 
importância da cidade como capital do Império do Ocidente. Já disse que desde os primei-
ros séculos o patriarca de Roma tentava reunir o domínio ecumênico sobre a Igreja. La-
mentavelmente, quase conseguiu, mas não chegou a completá-lo, porque o imperador Teo-
dósio II impôs por lei que o patriarca de Constantinopla tivesse o mesmo poder que o de 
Roma. 

Os Padres do concílio da Calcedônia resolveram que os bispos da Nova Roma 
– Constantinopla – e da Antiga Roma tivessem ambos os mesmos poderes em tudo sobre 
as Igrejas. 

O quarto concílio de Cartago proibiu todos os bispos de receberem o título de 
Príncipe dos Bispos ou Bispo Supremo. 

Sobre o título de “bispo ecumênico”, com o qual mais tarde designariam a si 
mesmos os Papas, disse São Gregório I admoestando aos seus sucessores, que nenhum 
deles desejasse receber este “desonesto nome, porque quando um patriarca se intitula ecu-
mênico, então seu título não merece ser acreditado; assim, pois, abstenham-se os cristãos 
deste título que semeia a desconfiança entre seus irmãos” . 

Eu poderia apresentar centenas de testemunhos tão autorizados como estes, 
mostrando-nos de forma mais clara que a luz do sol ao meio-dia que os primeiros bispos de 
Roma nunca foram reconhecidos como bispos ecumênicos e cabeças de todas as Igrejas. 

Por outro lado, quem não sabe que do ano 325 – primeiro concílio de Nicéia – 
ao ano 580 – segundo concílio de Constantinopla –, entre os mais de 1109 bispos presentes 
não mais que 19 eram do ocidente? Os concílios eram convocados pelos imperadores, sem 
o conhecimento e às vezes contra a vontade do bispo de Roma. 

Em seguida, vou passar à prova forte que Vossas Santidades aceitam para sus-
tentar a supremacia do bispo de Roma. 

Com a pedra – “petra”  em latim – sobre a qual está fundada a Igreja, Vossas 
Senhorias interpretam que se fala de São Pedro – “Petra”  em latim, em maiúscula. Se isso 
era verdade, então não teria existido discussão alguma; mas nossos antepassados – prova-
velmente algo eles sabiam – pensavam de outro modo e não como nós entendemos agora. 

São Cirilo (IV Livro da Santíssima Trindade) diz: “Eu penso que pela pedra 
devemos entender a fé inquebrantável dos apóstolos” . São Hilário, bispo de Poitier, no II 
Livro da Santíssima Trindade diz: “A pedra é a única bendita pedra da fé, confessa pela 
boca de São Pedro” , e assim “sobre a pedra da confissão da fé está fundada a Igreja (VI 
Livro [da Santíssima Trindade]). 

Segundo São Jerônimo (VI Livro sobre São Mateus), Deus fundou sua Igreja 
sobre esta pedra e desta pedra o apóstolo São Pedro recebeu seu nome. Posteriormente, no 



 13 

532ë discurso sobre Mateus, diz: “ ‘Sobre esta pedra criarei minha Igreja’ , isto é, sobre a 
pedra da confissão da fé” . 

Como era, então, a crença do apóstolo? Era, simplesmente, em “Cristo Filho de 
Deus Vivo”  (Santo Ambrósio, arcebispo de Milão, Carta aos Efésios). São Basílio de Se-
lêucia e os Santos Padres do concílio da Calcedônia sustentam o mesmo. 

De todos os preceptores antigos do cristianismo, Santo Agostinho ocupa um 
dos primeiros postos como sábio e santo. Escutem o que ele escreveu em seu II Tratado 
sobre São João: “O que significam as palavras ‘criarei minha igreja sobre esta pedra’? Es-
tas palavras significam: sobre a fé, sobre as palavras de Jesus Cristo, o Filho de Deus Vi-
vo” . No 124ë pensamento sobre São João encontramos importantes palavras de Santo A-
gostinho: “sobre esta pedra de tua confissão Eu criarei minha Igreja. A pedra era Cristo” . 

O grande bispo tampouco acreditava que a Igreja fora fundada sobre São Pe-
dro. Mais ainda, em sua XIII carta disse: “Tu és Pedro e sobre esta pedra de tua confissão, 
sobre a pedra das tuas palavras – Tu és o Cristo, o Filho de Deus Vivo – Eu criarei a minha 
Igreja” . 

Este pensamento de Santo Agostinho era comum a toda a cristandade daquele 
tempo. Por isso, para ser breve declaro: 

·  Jesus Cristo deu a seus apóstolos o mesmo poder que a São Pedro; 

·  Os apóstolos nunca reconheceram São Pedro como Vicário de Jesus 
Cristo e infalível preceptor da Igreja; 

·  São Pedro nunca pensou em ser Papa, nem agiu como tal; 

·  Os concílios de quatro séculos reconheciam o alto posto de bispo de 
Roma e, pela importância desde cidade, davam-lhe prioridade [primazi-
a], mas não prioridade de poder e jurisdição; 

·  Os Santos Padres, na famosa frase “Tu és Pedro e sobre esta pedra edi-
ficarei minha Igreja” , nunca interpretaram que a Igreja estava fundada 
sobre São Pedro – “super Petrum” em latim –, mas sobre a pedra – “su-
per petram” –, ou seja, sobre a confissão da fé do apóstolo. 

Conclui-se que, sobre a base de dados sãos em pensamento – lógicos e de cons-
ciência cristã –, Jesus Cristo não outorgou nenhuma classe de primazia a São Pedro e que 
os bispos de Roma fizeram-se governantes da Igreja de uma só maneira: usurpando, um 
por um, todos os direitos dos bispos. 

Se reconhecemos a infalibilidade de Pio IX, então devemos reconhecer como 
infalíveis todos os seus antecessores. Porém, veneráveis irmãos, a história tem sua voz, 
demonstrando que alguns Papas eram pecadores. Vossas Santidades podem protestar ou 
negá-lo, mas eu posso demonstrar que o Papa Victor – ano 192 – reconheceu a heresia do 
montanismo e depois a condenou; o Papa Marcelino – 296-303 – era pagão, entrou no 
templo da deusa Vesta e ali fez uma oferenda. Vossas Santidades dirão que o fez por debi-
lidade de caráter, mas eu sustento que o sucessor de Cristo deveria morrer a realizar ofe-
rendas pagãs. 

O Papa Libério – ano 358 – confirmou a condenação de Atanásio e também a 
heresia de Ário para livrar-se do exílio e, assim, voltar a sua cátedra. Honório – ano 625 – 
era partidário do monotelismo, que atribuía a Cristo uma só vontade, a divina. Gregório I – 
528-590 – fulminou como Anti-Cristo a qualquer um que se auto-proclamasse bispo ecu-
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mênico, mas Bonifácio III – 607-608 – exigiu ao imperador Focas que lhe outorgasse esse 
título. 

Os Papas Pascual II – 1088-1099 – e Eugênio III – 1145 – permitiam os duelos. 
Eugênio IV – 1431-1439 – reconheceu o concílio da Basiléia, que admitiu o uso do cálice 
para a Igreja de Boêmia; Pio II – 1456 – proibiu-o. Adriano II – 872-876 – reconheceu o 
casamento civil; Pio VII – 1800-1823 – condenou-o. Sixto V – 1585-1590 – editou a Santa 
Bíblia e com uma bula papal permitiu que fosse lida; Clemente XIV – 1700-1712 – criti-
cou os que a liam. Ele proibiu a ordem dos jesuítas, autorizada por Paulo III, e Pio VII res-
tabeleceu-a. Contudo, para que recordar o passado? Atualmente o Santo Padre que nos 
preside ditou uma bula declarando infalíveis as resoluções de seus antecessores. Não ter-
minará nunca, veneráveis irmãos, se eu quisesse demonstrar todas as contradições dos Pa-
pas e de suas doutrinas. Se Vossas Santidades pretendem demonstrar a infalibilidade do 
Papa atual, então deveriam provar o impossível, pois nunca os Papas contrariam-se uns aos 
outros. 

Não fosse assim, deveriam declarar que a infalibilidade começa desde este ano 
de 1870. Ousariam fazer isso? 

É possível que o povo o aceite sem queixar-se, sendo acaso indiferente aos pro-
blemas teológicos que não compreende e julga de pouca consideração, mas sobre os atos 
diretos tem outra opinião. 

Si Vossas Santidades consagrarem agora o dogma da infalibilidade papal, os 
protestantes vão protestar mais ainda, porque têm a história a seu lado. O que vamos res-
ponder-lhes se eles nos mostrarem todos os bispos de Roma predecessores de Pio IX? O 
Papa Virgílio – ano 538 – comprou o trono pontifício a Belizário – general do imperador 
Justiniano. É também certo que não cumpriu sua palavra e que não pagou nada, o que não 
corresponde às resoluções apostólicas. O segundo concílio da Calcedônia estipulou catego-
ricamente que “o bispo que recebe seu grau por meio de dinheiro, que fique privado de seu 
grau e que seja excomungado” . O papa Eugênio III – 1145 – fez o mesmo que seu anteces-
sor Virgílio. 

São Bernardo, reluzente astro de seu século, disse ao Papa: “Podes mostrar-me 
nesta grande cidade – Roma – uma pessoa que te reconheça como Papa sem ser por subor-
no de ouro e prata?” . 

Veneráveis irmãos, pode ser bendito pelo Espírito Santo aquele Papa que com-
pre seu trono e, assim, tenha direito de pregar livremente? 

Vossas Santidades bem conhecem a história de Formoso. O Papa Estevão or-
denou amputar os dedos de sua mão – com os quais havia abençoado ao povo – e atirá-los 
ao rio Tiber, proclamando que estava fora da lei e que não tinha cumprido seu juramento. 
Por isso, mais tarde o mesmo Estevão foi encarcerado, envenenado e estrangulado até que, 
por último, outros Papas reabilitaram a honra de Formoso. Vossas Santidades dirão que 
estas são lendas e não feitos históricos. Vão, pois, à biblioteca do Vaticano e leiam. 

Quanto às escrituras de Plotino, historiador dos Papas, e os relatos de Barônio 
– a. 897 – pela honra da cátedra pontifícia não deveríamos tocá-las nem publicá-las por 
perigo de que se produzisse entre nós um cisma. Mas ao tentar sancionar um novo dogma, 
por amor à Igreja Santa, Católica, Apostólica e Romana, então é impossível calar! 

Sigo: o sábio cardeal Barônio, falando da cúria papal afirma: “A que estado 
chegou hoje em dia a Igreja Romana que agora, como perdeu a glória, está regida por po-
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derosos empresários do Vaticano. Eles vendem, trocam e compram posições dos bispos e 
entronizam seus amigos – os anti-papas – no trono de São Pedro”. 

Podem Vossas Santidades argumentar que tais anti-papas eram ilegítimos. Pois 
bem, como, nesse caso, fica firme que durante 150 anos o trono papal foi ocupado por es-
ses intrusos, como se pode comprovar, assim, a sucessão dos bispos? 

O Papa João XII foi eleito aos dezoito anos de idade e não foi nada melhor que 
seu predecessor. “Sinto remordimentos morais, honoráveis irmãos, ao gravitar seus olvidos 
com essas coisas inacreditáveis” . Devo calar acerca de Alexandre VI, padre e amante de 
Lucrécia, e de João XXII – a. 1316 –, que negava a imortalidade da alma e foi destituído 
pelo Santo Concílio de Constança. Eu não quero mencionar todas as inquietudes e cismas 
que existiam e desonravam a Igreja de então, quando a cátedra do Papa de Roma era ocu-
pada ao mesmo tempo por dois e às vezes três pessoas que se excomungavam entre si. 
Qual deles era o verdadeiro Papa? 

Repito mais uma vez: se Vossas Santidades promulgarem a infalibilidade do 
bispo de Roma atual, então deverão reconhecer a infalibilidade de todos seus antecessores 
sem nenhuma exceção. Podem fazer isso? Quando a história nos mostra, com a claridade 
da luz solar, que os Papas equivocavam-se em sua doutrina! Podem fazer isso e demonstrar 
que aqueles aproveitadores e simoníacos foram realmente os sucessores de Jesus Cristo? 

Monsenhores, os verdadeiros crentes dirigem seus olhares e esperam de nós a 
cura de inumeráveis males que desonram a Igreja. Vossas Santidades podem enganar a 
esperança deles? Qual será sua responsabilidade perante Deus se não aproveitarmos esse 
momento, meus irmãos, para curar a fé? Aproveitemos este solene ato, meus irmãos, e a-
memo-nos com santa audácia, fazendo o importante e nobre esforço de voltar à doutrina 
apostólica, porque sem isso incorreremos em erros, escuridão mental e falsa tradição. A-
proveitemos, com toda nossa sabedoria e forças mentais, para reconhecer os apóstolos e 
profetas como infalíveis preceptores da nossa salvação. Fortes e imóveis, sobre a base das 
Sagradas Escrituras, com plena fé, iremos diante a face do mundo e, tomando o exemplo 
de São Paulo na presença dos incrédulos, pregaremos unicamente Jesus Cristo crucificado 
por nós. Venceremos com a doutrina da Cruz, como Paulo venceu na Grécia e em Roma, e 
a Igreja Romana terá um ano glorioso. 

Josef Schtrosmayer, 

Bispo da Igreja Católica Apostólica Romana 

Nota: O Concílio não escutou seu irmão, monsenhor Josef Schtrosmayer. 
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Explicação do Evangelho sobre a Confissão de Pedro 
 

Pelo Arcebispo Averkio 

(Mateus 16, 13-20; Marcos 8, 27-30; Lucas 9, 18-21) 

 

Nosso Senhor e seus discípulos dirigiram-se de Betsaida aos limites de Cesa-
réia de Filipo. Esta cidade, antes chamada Panéias, encontrava-se na fronteira norte da tri-
bo de Neftáli, na origem do Jordão, ao pé do monte Líbano. Foi ampliada e embelezada 
pelo tetrarca Filipo, que lhe deu o nome de Cesaréia em honra ao César – o imperador ro-
mano Tibério. Esta Cesaréia de Filipo deve diferenciar-se de outra cidade sob o mesmo 
nome situada na Palestina sobre a costa do mar Mediterrâneo. 

Aproximavam-se os últimos dias da vida de Nosso Senhor sobre a terra e os 
discípulos escolhidos por Ele para difundir seus ensinamentos ainda não estavam prepara-
dos para levar a diante sua grande missão. Por esse motivo, Nosso Senhor buscava com 
freqüência uma maneira de ficar a sós com eles para conversar e acostumá-los à idéia de 
que o Messias não era como eles supunham, um rei terreno que submeteria todas as nações 
da terra a Israel. Pelo contrário, este rei cujo reino não pertence a este mundo, seria crucifi-
cado e logo ressuscitaria. Esta longínqua viagem na companhia de seus discípulos serviu 
de ocasião para conversar a sós com os apóstolos. Nosso Senhor perguntou-lhes: “Quem as 
pessoas dizem que Eu sou?”. Os discípulos responderam que o povo tinha diferentes opini-
ões sobre Ele. Assim, na corte de Herodes Antipas acreditavam que Jesus era João Batista 
ressuscitado. O povo sustentava que Ele era um dos grandes profetas do Antigo Testamen-
to. Enquanto uns diziam que se tratava de Elias, outros opinavam que Jesus era Jeremias 
ou outro profeta. Existia a crença popular segundo a qual a vinda do Messias devia ser pre-
parada por um profeta do Antigo Testamento. Para muitos, Jesus era tão-somente o precur-
sor do Messias. Então Jesus perguntou: “E vós, quem dizeis que Eu sou?”. A resposta par-
tiu do “muito fervoroso Pedro” , a quem São João Crisóstomo chama “a boca dos Apósto-
los” . “Tu és Cristo, o Filho de Deus vivo!” . Os Evangelistas Marcos e Lucas limitaram-se a 
transcrever este reposta agregando apenas que Jesus proibiu aos seus discípulos de falar 
sobre este assunto com alguém. São Mateus foi mais explícito ao acrescentar que o Senhor 
elogiou Pedro, dizendo: “Bem-aventurado és, Simão, filho de Jonas, porque isto não te 
revelou a carne nem o sangue, mas meu Pai que está nos céus” . O que quer dizer: “não 
creias que tua fé é fruto da contemplação da tua mente. Pelo contrário, considera tua fé 
como um precioso dom de Deus”. O Senhor disse-lhe: “ tu és Pedro e sobre esta pedra edi-
ficarei a minha Igreja...” , porque Pedro havia dito antes: “Tu és o Cristo, o Filho de Deus 
vivo” . E por isso lhe disse o Senhor: “sobre esta pedra que acabas de confessar edificarei a 
minha Igreja e as portas do inferno não prevalecerão contra ela” . Desde seu primeiro en-
contro com Simão, Nosso Senhor chamou-o com o nome grego “Pedro”  ou “Khefas”  em 
sírio-caldeu, que quer dizer pedra (João 1, 42). 

Acaso podem ser entendidas as palavras do Senhor como uma promessa funda-
cional de sua Igreja sobre a pessoa de Pedro, como o faz a Igreja romana para justificar sua 
falsa doutrina sobre a supremacia do Papa como sucessor apostólico e primado da Igreja 
Universal? Claro que não! Se Nosso Senhor tivesse querido apresentar Pedro como o fun-
damento da Igreja, então teria dito: “Tu és Pedro e sobre ti edificarei a minha Igreja” . Não 
obstante, o que o Senhor disse difere absolutamente. Isto se aprecia no texto grego do E-
vangelho, ao qual é necessário recorrer sempre que surja uma dúvida. A palavra “Pedro” , 
ainda que signifique pedra é substituída então por “petra” , que quer dizer rocha. É evidente 
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que nas palavras do Senhor que vão dirigidas a Pedro existe a promessa de fundar sua Igre-
ja, porém, não sobre a pessoa de Pedro e sim sobre a confissão de sua fé, isto é, sobre a 
sublime verdade de que “Cristo é o Filho de Deus vivo” . Assim compreenderam este pará-
grafo São João Crisóstomo e outros célebres Padres da Igreja, entendendo por “pedra”  a 
confissão da fé em Jesus Cristo, o Messias, o Filho de Deus. Dito de maneira mais simples, 
esta “pedra”  é Nosso Senhor, que nas Sagradas Escrituras com freqüência aplica-se o tér-
mino a si mesmo (Ver Êxodos 28, 16; Atos [dos Apóstolos] 4, 11; Romanos 9, 33; I Corín-
tios 10, 14). 

É digno de destacar que o mesmo apóstolo Pedro em sua Primeira Epístola U-
niversal utiliza o vocábulo “pedra”  não para se referir a si mesmo, mas para nomear Nosso 
Senhor com a finalidade de que os fiéis aproximem-se de Jesus Cristo como a “pedra viva 
que os homens rejeitaram, mas que para Deus é preciosa e seleta” , e edifiquem-se na casa 
espiritual. São Pedro ensina os fieis a recorrer ao mesmo caminho que ele transitou sendo 
“Petros”  logo ao confessar Jesus Cristo como a “Pedra da fé” . 

Assim, o significado desta maravilhosa e profunda frase de Cristo é o seguinte: 
“Bem-aventurado és, Simão, filho de Jonas, porque conheceste isto não com instrumentos 
humanos, mas por meio da revelação que te fez meu Pai celestial. E agora eu te digo que 
não em vão chamei-te Pedro, pois aquilo que confessaste é o fundamento da minha Igreja, 
que será invencível e nenhuma força hostil do inferno prevalecerá contra Ela” . 

A expressão “portas do inferno”  é característica do uso oriental da época. As 
portas das cidades eram especialmente fortificadas frente a qualquer invasão; ali ocorriam 
os grandes acontecimentos comunitários. Ali, por exemplo, reuniam-se os dirigentes para 
tomar as decisões, castigavam-se os criminosos etc. 

“Dar-te-ei as chaves do Reino dos Céus e tudo o que atares na terra será atado 
no céu, e tudo o que desatares na terra será desatado no céu” . Esta promessa, feita só na 
aparência a Pedro, mais tarde fez-se efetiva a todos os apóstolos. Consiste na prerrogativa 
que têm todos os apóstolos e seus sucessores, os bispos da Igreja, de assumir a responsabi-
lidade de julgar os pecadores e puni-los, inclusive separando-os da Igreja. O poder de desa-
tar significa o poder de perdoar os pecados e admitir na Igreja por meio do Batismo e do 
Arrependimento. 

Todos os apóstolos por igual receberam esta graça do Senhor, logo de sua Res-
surreição (João 20, 22-23). 
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